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nandes Morais Gonçalves, natural de Lisboa, Socorro, Lisboa, nascido
em 23 de Setembro de 1954, divorciado, titular do bilhete de identi-
dade n.º 4562946, com domicílio na Rua Sabino Sousa, 118, rés-do-
-chão, esquerdo, São João, 1900 Lisboa, por se encontrar acusado da
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, praticado em 4 de Outubro de 2001, por despacho de
23 de Junho de 2006, proferido nos autos supra-referidos, foi dada
por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por apre-
sentação.

26 de Junho de 2006. — O Juiz de Direito, Fernando Dias Pereira. —
O Oficial de Justiça, Luís Manuel da Silva Mateus.

Aviso n.º 3593/2006 — AP

O Dr. Fernando Dias Pereira, juiz de direito do 1.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz
saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 1027/97.3PBOER,
pendente neste Tribunal contra o arguido Laseda Injai, filho de
Ambrósio Injai e de Luísa Djoco, natural de Guiné-Bissau, de nacio-
nalidade guineense, nascido em 15 de Dezembro de 1961, solteiro,
titular do bilhete de identidade n.º 16082876, com domicílio na Rua
Tomé Barros Queiroz, 9, rés-do-chão, esquerdo, 2780 Oeiras, por se
encontrar acusado da prática de um crime de ofensa à integridade
física simples, previsto e punido pelo artigo 143.º do Código Penal,
praticado em 10 de Julho de 1997, por despacho de 30 de Maio
de 2006, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a con-
tumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do
artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresentação.

29 de Junho de 2006. — O Juiz de Direito, Fernando Dias Pereira. —
O Oficial de Justiça, Luís Manuel da Silva Mateus.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE OEIRAS

Aviso n.º 3594/2006 — AP

O Dr. Mário João Pinto Amaral, juiz de direito do 2.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras,
faz saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 1088/
01.2TAOER, pendente neste Tribunal contra o arguido Carlos Alberto
Tavares, filho de Virgínia Tavares, natural de Cabo Verde, de nacio-
nalidade cabo-verdiana, nascido em 10 de Fevereiro de 1962, solteiro,
com domicílio na Rua 5 de Outubro, 6, 2.º, Aloés, 1495-033 Alpes,
por se encontrar acusado da prática de um crime de receptação, pre-
visto e punido pelo artigo 231.º do Código Penal, praticado em 20 de
Novembro de 2001, por despacho de 8 de Junho de 2006, proferido
nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessa-
ção desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do
Código de Processo Penal, por caducidade.

13 de Junho de 2006. — O Juiz de Direito, Mário João Pinto
Amaral. — A Oficial de Justiça, Ana Rodrigues.

Aviso n.º 3595/2006 — AP

O Dr. Mário João Pinto Amaral, juiz de direito do 2.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras,
faz saber que, no processo abreviado n.º 689/01.3PEOER, pendente
neste Tribunal contra o arguido Adão Vicente, filho de Adão António
Vicente e de Maria Francisca, de nacionalidade portuguesa, nascido
em 30 de Novembro de 1968, solteiro, titular do bilhete de identi-
dade n.º 16187866, com domicílio na Rua de São Lázaro, 41, 2.º, es-
querdo, Lisboa, por se encontrar acusado da prática de um crime de
furto simples, previsto e punido pelo artigo 203.º do Código Penal,
um crime de desobediência, previsto e punido pelo artigo 348.º do
Código Penal, por despacho de 14 de Junho de 2006, proferido nos
autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação
desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Có-
digo de Processo Penal, por caducidade.

14 de Junho de 2006. — O Juiz de Direito, Mário João Pinto Ama-
ral. — A Oficial de Justiça, Ana Rodrigues.

Aviso n.º 3596/2006 — AP

O Dr. Mário João Pinto Amaral, juiz de direito do 2.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras,
faz saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 1495/
00.8PBOER, pendente neste Tribunal contra o arguido Carlos Alberto
Fonseca Rocha, filho de Carlos Teixeira da Rocha e de Isaura Bessa
Fonseca, natural de Porto, Cedofeita, Porto, de nacionalidade portu-
guesa, nascido em 31 de Agosto de 1944, divorciado, titular do bilhe-
te de identidade n.º 3215363, com domicílio na Rua Alto, 5, Alto do
Cobre, Cascais, por se encontrar acusado da prática de um crime de
burla simples, previsto e punido pelo artigo 217.º do Código Penal,
praticado em 15 de Outubro de 2000, foi o mesmo declarado contu-
maz, em 7 de Fevereiro de 2006, nos termos do artigo 335.º do Có-
digo de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará
com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem
os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Pro-
cesso Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patri-
monial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proibição de
obter quaisquer documentos, nomeadamente bilhete de identidade, carta
de condução, passaporte e suas renovações, certidões ou registos junto
de autoridades públicas.

19 de Junho de 2006. — O Juiz de Direito, Mário João Pinto Ama-
ral. — A Oficial de Justiça, Maria de Fátima Alves Martins.

Aviso n.º 3597/2006 — AP

O Dr. Mário João Pinto Amaral, juiz de direito do 2.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras,
faz saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 582/00.7TAOER,
pendente neste Tribunal contra o arguido António Manuel Rocha
Lemos, filho de Afonso Ruas de Matos e Lemos e de Gulhermina
Dias Rocha, natural de Portugal, Loures, Odivelas, nascido em 8 de
Dezembro de 1963, divorciado, titular do bilhete de identidade
n.º 8785111, com domicílio na Rua do Brasil, lote 1387, Quinta do
Conde, 2975-140 Quinta do Conde, por se encontrar acusado da prá-
tica de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e pu-
nido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, praticado em 9 de Maio de 2000, por despacho de 16 de
Junho de 2006, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda
a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos
do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por caducidade.

21 de Junho de 2006. — O Juiz de Direito, Mário João Pinto Ama-
ral. — O Oficial de Justiça, Vítor Manuel Aragão Castanheiro.

Aviso n.º 3598/2006 — AP

O Dr. Mário João Pinto Amaral, juiz de direito do 2.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras,
faz saber que, no processo abreviado n.º 439/99.2PEOER, pendente
neste Tribunal contra a arguida Inês Cláudia Camejo Boavida Moreira,
filha de Carlos Jorge Martins Alves e de Maria de Fátima Boavida dos
Santos Moreira, natural de Lisboa, São Sebastião da Pedreira, Lisboa,
de nacionalidade portuguesa, nascida em 31 de Dezembro de 1971,
solteira, titular do bilhete de identidade n.º 09873955, com domicílio
na Rua Alexandre O’Neill, 3, 3.º, esquerdo, Tercena, por se encon-
trar acusado da prática de um crime de furto simples (em supermer-
cado), praticado em 17 de Maio de 1999, por despacho de 21 de Junho
de 2006, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a
contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do
artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por caducidade.

23 de Junho de 2006. — O Juiz de Direito, Mário João Pinto Ama-
ral. — A Oficial de Justiça, Ana Rodrigues.

3.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE OEIRAS

Aviso n.º 3599/2006 — AP

A Dr.ª Graça Saúde, juíza de direito do 3.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz saber




